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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 037/iN/coNtRAto DE 10 DE MARço DE 2021.
o comandante-geral do corpo de bombeiros Militar do Pará e coordenador 
estadual de defesa civil, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 
4º e 10º da lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992.
resolve:
art. 1º. designar o sgt bM jeaN carvalHo corrêa, Mf: 52105501/1, 
como fiscal do contrato n° 016/2021, celebrado com a empresa b v ali-
MeNtos eireli, cNPj: 22.759.683/0001-06, cujo objetivo é aquisição de 
850 (oitocentos e cinquenta) kits higiene pessoal para as ações de resposta 
em situação de emegência e/ou calamidades públicas, para acompanhar e 
fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 
6º do decreto estadual nº 870, de 04 de outubro de 2013.
art. 2º. designar o sgt bM isaÍas de soUza costa, Mf: 5037379/1, 
como fiscal suplente do referido contrato, que assumirá todas as atri-
buições do fiscal titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de 
férias, e casos de ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 
67, 70-a, 70-b, 70-c e 71 da lei estadual no 5.251/1985 (estatuto dos 
Policiais Militares da PMPa) e regulamento do cbMPa.
art. 3º. o fiscal do contrato será o responsável por sua perfeita execu-
ção, cabendo-lhe atestar o recebimento dos serviços prestados mediante 
termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da lei nº 
8.666/93.
art. 4º. determinar ao fiscal do contrato que informe a diretoria de apoio 
logístico do cbMPa, dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas), qual-
quer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos 
inerentes à fiscalização do contrato.
art. 5º. determinar ao fiscal que remeta até o 5° (quinto) dia útil de cada 
bimestre, relatório de acompanhamento do instrumento Negociável à di-
retoria de apoio logístico do cbMPa. 
art. 6°. revoga a Portaria N° 021/iN/contrato de 19 de fevereiro de 
2021, publicada no dia 03 de março de 2021 no Diário Oficial n° 34.505. 
art. 7º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do instrumento Negociável ou de seus termos 
aditivos, quando houver.
HaYMaN aPolo goMes de soUza - cel qobM
comandante-geral do cbMPa e coordenador estadual de defesa civil

Protocolo: 640582
PoRtARiA Nº 036/iN/coNtRAto DE 10 DE MARço DE 2021.
o comandante-geral do corpo de bombeiros Militar do Pará e coordenador 
estadual de defesa civil, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 
4º e 10º da lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992.
resolve:
art. 1º. designar o sgt bM adalberto saNtos silva, Mf: 5399785/1, 
como fiscal do contrato n° 015/2021, celebrado com a empresa b v ali-
MeNtos eireli, cNPj N° 22.759.683/0001-06, cujo objetivo é aquisição 
de kits dormitórios para as ações de resposta em situação de emergência 
e/ou calamidades públicas. 
, para acompanhar e fiscalizar sua execução em obediência ao art. 67 da 
lei nº 8.666/93 e o art. 6º do decreto estadual nº 870, de 04 de outubro 
de 2013.
art. 2º. designar o sgt bM jaiMe lUis rocHa saNtos, Mf: 5428920-1, 
como fiscal suplente do referido contrato, que assumirá todas as atri-
buições do fiscal titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de 
férias, e casos de ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 
67, 70-a, 70-b, 70-c e 71 da lei estadual no 5.251/1985 (estatuto dos 
Policiais Militares da PMPa) e regulamento do cbMPa.
art. 3º. o fiscal do contrato será o responsável por sua perfeita execu-
ção, cabendo-lhe atestar o recebimento dos serviços prestados mediante 
termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da lei nº 
8.666/93.
art. 4º. determinar ao fiscal do contrato que informe a diretoria de apoio 
logístico do cbMPa, dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas), qual-
quer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos 
inerentes à fiscalização do contrato.
art. 5º. determinar ao fiscal que remeta até o 5° (quinto) dia útil de cada 
bimestre, relatório de acompanhamento do instrumento Negociável à di-
retoria de apoio logístico do cbMPa. 
art. 6º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do instrumento Negociável ou de seus termos 
aditivos, quando houver.
HaYMaN aPolo goMes de soUza - cel qobM
comandante-geral do cbMPa e coordenador estadual de defesa civil

Protocolo: 640589
PoRtARiA Nº 110, DE 26 DE fEvEREiRo DE 2021*
dispõe sobre o Plano anual de contratação de bens, serviços, obras e solu-
ções em tecnologia da informação e comunicação (PlancoP) no âmbito do 
corpo de bombeiros Militar do Pará.
o comandante-geral do corpo de bombeiros Militar do Pará e coordenador 
estadual de defesa civil, no uso da competência que lhe conferem os art. 
4 e art. 10 da lei nº 5.731, de 15 de dezembro de 1992;

considerando o decreto estadual nº 991, de 24 de agosto de 2020, que 
institui a Política estadual de compras e contratação e regulamenta, no 
âmbito da administração estadual, o sistema de registro de Preços previs-
to no art. 15 da lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
considerando a Portaria Nº 915 de 28 de dezembro de 2020, que dispõe 
sobre o grupo técnico de gestão de compras Públicas – gescoP do corpo 
de bombeiros Militar do Pará.
considerando a Portaria Nº 024 de 19 de janeiro de 2021, que normatiza 
os procedimentos administrativos de compras e contratações públicas no 
âmbito do cbMPa.
considerando a Portaria Nº 025 de 20 de janeiro de 2021, que normatiza 
os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços 
no âmbito do corpo de bombeiros Militar do Pará.
resolve:
cAPítuLo i
Disposições Preliminares
Aprovação, objeto e âmbito de aplicação
art.1º. aprovar as diretrizes de elaboração do plano anual de contratação 
de bens, serviços, obras e soluções em tecnologia da informação e comuni-
cação (PlancoP) no âmbito do corpo de bombeiros Militar do Pará.
art. 2º. a presente normativa visa estabelecer diretrizes para futuras con-
tratações no âmbito do cbMPa, as quais devem tomar por base o plane-
jamento estratégico institucional, as demandas dos setores da corporação 
e racionalização dos gastos públicos, alicerçadas na legislação em vigor.
art. 3º. o grupo técnico de compras Públicas do cbMPa deverá elaborar 
anualmente o respectivo PlancoP, com base no Plano Plurianual (PPa), lei 
orçamentária anual (loa) e o Planejamento estratégico do estado Maior 
(PlaneM), contendo todos os itens que se pretendem contratar no exercício 
subsequente.
art. 4º. o PlancoP deverá ser executado através de sistema informatizado, 
criado e aperfeiçoado para o gerenciamento das compras e contratações 
públicas, sendo de responsabilidade da diretoria de telemática e estatística 
do cbMPa.
Art. 5º. Para os efeitos desta Portaria, são adotadas a seguintes definições:
I – Setores demandantes: unidades responsáveis por identificar necessida-
des e requerer à 4ª seção do eMg (bM/4) a contratação de bens, serviços, 
obras e soluções em tecnologia da informação e comunicação.
ii – bM/4: unidade responsável pelo Planejamento, coordenação e acom-
panhamento das ações destinadas à realização das contratações no âmbito 
do cbMPa.
iii – gescoP: grupo técnico de gestão de compras Públicas responsável 
por elaborar o PlancoP.
cAPítuLo ii
Da elaboração do Plano de compras
setor Demandante, BM/4 e GEscoP
art. 6º. caberá ao setor demandante as seguintes atribuições:
i – elaborar o estudo técnico Preliminar (etP);
ii – elaborar o termo de referência (tr).
§1º: o etP de que trata o inciso i, art. 6º da presente Portaria, deverá 
conter, no mínimo:
i - descrição da necessidade da contratação;
ii - descrição dos requisitos da contratação;
iii - estimativa das quantidades a serem contratadas;
iv - levantamento de mercado;
v - estimativa do valor da contratação;
vi - alinhamento entre o planejamento e a contratação;
vii - data desejada para a compra ou contratação;
viii – descrição da solução;
ix – resultados Pretendidos;
x - Mapeamento de riscos;
xi - Possíveis impactos ambientais;
xii- declaração de viabilidade;
XIII - Justificativa da viabilidade;
xix - responsáveis pelo referido estudo.
§2º No alinhamento entre o planejamento e a contratação, de que trata 
o inciso VI, §1º do art.6º, deverá ser verificado e registrado a existência 
de vinculação ou dependência com a contratação de outro item para sua 
execução, visando determinar a sequência em que os procedimentos lici-
tatórios serão realizados.
§3º o termo de referência de que trata o inciso ii, art. 6º desta Portaria, 
deverá conter, no mínimo:
i - descrição clara, sucinta e objetiva do objeto;
II - Justificativa para aquisição ou contratação;
III - Especificação técnica de itens;
iv - Unidade de fornecimento do item;
v - quantidade a ser adquirida ou contratada;
vi - critério de aceitação do objeto;
VII - Relação de documentos essenciais à verificação da qualificação técni-
ca e econômico-financeiro, se necessária;
viii - direitos e deveres da contratante e da contratada;
IX - Procedimentos de fiscalização para o fiel cumprimento do objeto;
X - Sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara;
xi – Prazo para execução do contrato administrativo e aditivo, quando 
necessário.
art. 7º. caberá a bM/4 analisar as demandas relacionadas às contratações 
de bens, serviços, obras e soluções em tecnologia da informação e comu-
nicação encaminhadas pelos setores demandantes, devendo:
I – Certificar se a solicitação está em conformidade com os instrumentos 
de planejamento vigentes na corporação;
ii – divulgar a compra ou a contratação, em sistema de gerenciamento 
de Compra e Contratação (SGC) ou mecanismo para esse fim, de acordo 
com a agenda de compras e contratações públicas, a fim de que os demais 


